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VISITA - Grupo presidido 
pelo deputado Antônio 

Moraes esteve em 
Macaparana para conhecer 

o projeto Casa Azul

Administração Pública 
promoveu debates sobre 

transporte escolar e autismo
Colegiado acatou 273 proposições em 27 reuniões virtuais no primeiro semestre

No primeiro semestre 
de 2022, a Comissão 
de Administração 

Pública da Alepe realizou 
duas audiências públicas a 
fi m de debater questões relati-
vas ao transporte escolar e ao 
atendimento de crianças com 
diagnóstico de Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). 
Além disso, foram discutidas 
e aprovadas 273 proposições 
nas 27 reuniões virtuais pro-
movidas no período.

O encontro que tratou 
da manutenção semestral 
obrigatória nos veículos que 
fazem transporte escolar em 
Pernambuco, conforme prevê 
a Lei nº 15.917/2015, ocor-
reu em conjunto com outros 
quatro colegiados. No dia 31 
de março, os participantes 
encaminharam a criação de 
um comitê para prevenir aci-
dentes, composto por repre-
sentantes de órgãos públicos 
federais e estaduais.

Já no dia 19 de maio, o 
grupo parlamentar presidi-
do pelo deputado Antônio 
Moraes (PP) promoveu uma 
audiência pública em Maca-
parana (Mata Norte) a fi m de 
analisar a expansão da Casa 
Azul – centro municipal que 
atende crianças com autismo 
e suas famílias – para outras 
cidades da região. A estrutura 
de saúde para pacientes com 
TEA já havia sido alvo de 
reunião administrativa da Co-
missão antes, em 5 de abril.

Pඋඈඉඈඌංඡථൾඌ
Uma das matérias ana-

lisadas pelo colegiado de 

Administração nos meses ini-
ciais deste ano foi o Projeto 
de Lei Complementar (PLC) 
nº 3050/2022. A iniciativa do 
Poder Executivo estabeleceu 
alguns critérios para contri-
buintes que solicitarem redu-
ção na alíquota do Imposto 
sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação de Quais-
quer Bens ou Direitos (ICD), 
no caso específi co de cessão.

O texto resultou na Lei 
Complementar n° 474/2022, 
promulgada em fevereiro. 
Conforme a norma, os be-
nefi ciários da diminuição do 
ICD não poderão requerer 
nova avaliação do patrimô-

nio. Além disso, terão prazo 
de 30 dias para cumprir com 
as exigências fazendárias.

Outra matéria a receber 
aval foi a que propõe a amplia-
ção da Campanha Todos com 
a Nota. O PL nº 3467/2022, 
também encaminhado pelo 
Governo do Estado, retomou 
a ação que permite trocar do-
cumentos fi scais por cupons 
usados como ingressos em 
eventos esportivos, suspensa 
desde 2015. As medidas pas-
saram a valer em junho, por 
meio da promulgação da Lei 
nº 17.822/2022.

O programa retorna com 
novos critérios: notas fi scais 
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que, sozinhas ou somadas, 
cheguem a R$ 200 poderão 
ser trocadas por ingresso para 
jogo de futebol profi ssional de 
time pernambucano na Arena 
Multiuso. Será considerado o 
valor de até R$ 1 mil por do-
cumento, com permissão de, 
no máximo, cinco bilhetes por 
CPF, proibida a revenda.
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Ofício nº 351 /2022 - GG/PE
Recife, 11 de julho de 2022.

Excelentíssimo Senhor
Deputado JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

Senhor Presidente,

Valho-me do ensejo para, em atenção ao disposto no art. 44 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, dar conhe-
cimento a essa Casa Legislativa de que, em razão da situação anormal, caracterizada como “Situação de Emergência”, declarada em 
diversos municípios pernambucanos afetados pelas intensas precipitações pluviométricas e pelo aumento considerável do nível das ba-
cias hidrográfi cas do Estado, com danos humanos, materiais, e ambientais, além de prejuízos econômicos e sociais expressivos, expedi 
o Decreto nº 53.138, de 6 de julho de 2022, abrindo crédito extraordinário ao Orçamento Fiscal do Estado, no valor de R$ 4.499.100,69 
(quatro milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, cem reais e sessenta e nove centavos), com o objetivo de ampliar a concessão do 
Auxílio-Pernambuco, de caráter provisório, a mais municípios.

O mencionado decreto tem fundamento na Lei nº 17.863, de 30 de junho de 2022, que alterou a Lei nº 17.811, de 9 de junho de 
2022, incluindo mais 6 (seis) municípios entre os benefi ciários do Auxílio-Pernambuco. A abertura do crédito extraordinário fundamenta-se 
ainda no § 3º do art. 128 da Constituição Estadual, no inciso III do art. 41 e no art. 44, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e nos artigos. 37 
e 38 da Lei nº 7.741, de 23 de outubro de 1978, que institui o Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco.

No ensejo, reitero a Vossa Excelência e seus Ilustres Pares, os meus protestos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

EMENDA Nº 01/2022
Modifi ca o art. 1º do Projeto de Lei Ordinária nº 
3547/2022, de autoria do Governador do Estado.

Artigo Único. O art. 1º do Projeto de Lei Ordinária nº 3547/2022 passa a tramitar com as seguintes modifi cações:

“Art. 1º A Ementa, o art. 1º e o art. 2º da Lei nº 17.811, de 9 de junho de 2022, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:

Autoriza a realização da transferência de recursos fi nanceiros da ordem de R$ 150.733.279,56 (cento e cinquenta mi-
lhões, setecentos e trinta e três mil, duzentos e setenta e nove reais e cinquenta e seis centavos), pelo Estado de Per-
nambuco, aos municípios abrangidos pela Situação de Emergência declarada pelo Chefe do Poder Executivo Estadual 
ou Municipal, na forma que indica, para aplicação pelos Poderes Executivos locais na concessão do auxílio fi nanceiro 
emergencial – Auxílio Pernambuco.” (NR)

“Art. 1º Fica autorizada a transferência de recursos fi nanceiros da ordem R$ 150.733.279,56 (cento e cinquenta milhões, 
setecentos e trinta e três mil, duzentos e setenta e nove reais e cinquenta e seis centavos), pelo Estado de Pernambuco, 
a serem distribuídos entre os municípios pernambucanos abrangidos pela Situação de Emergência declarada pelo Chefe 
do Poder Executivo Estadual ou Municipal, para concessão de auxílio fi nanceiro emergencial, denominado Auxílio-Per-
nambuco, de caráter provisório, com a fi nalidade de mitigação de danos materiais sofridos pelas famílias de baixa renda, 
comprovadamente atingidas pelas fortes chuvas que justifi caram a declaração de situação anormal e que preencham os 
requisitos previstos nesta Lei.” (NR)

“Art. 2º ...................................................................................................................................................................................
..............................................................................................................................................................................................

§1º Os danos materiais referidos no inciso I do caput abrangem a perda total ou parcial do imóvel, assim como a inutili-
zação de mobiliário e eletrodomésticos de uso essencial das famílias. (AC)

§2º Em caso de existência de crédito remanescente, após a realização do pagamento do auxílio às famílias que preenchem 
todos os requisitos deste artigo, o crédito será destinado às famílias que não estejam cadastradas no Cadastro Único do 
Governo Federal, mas que preenchem os demais requisitos previstos nos incisos I e III deste artigo.” (AC)

Ofício
Justifi cativa

Apresentamos a presente Emenda Modifi cativa com o intuito de estender a concessão do Auxílio-Pernambuco para as famí-
lias que tiveram perdas materiais signifi cativas, em razão das recentes chuvas que acometeram nosso Estado, mas que não 
estão cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal.
A alteração proposta não busca diminuir o crédito destinado às famílias de baixa renda, que são as mais afetadas no atual 
cenário, mas apenas benefi ciar mais famílias com o crédito remanescente, ao invés de o mesmo ser devolvido para o Governo 
do Estado. Assim, há um maior benefício para toda a população, diminuindo um pouco o prejuízo sofrido com tal situação de 
calamidade pública.
Diante do exposto, solicitamos o valoroso apoio dos Nobres Parlamentares desta Assembleia Legislativa para aprovação do 
texto em tela.

Sala das Reuniões, em 12 de Julho de 2022.

 DORIEL BARROS
Deputado

Às 1ª, 2ª, 3ª, 4ª comissões.

PORTARIA N.º 457 /22

O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo 
em vista o contido no Ofício n.º005839/2022, do Deputado Romário Dias,

RESOLVE:

cancelar e atribuir a gratifi cação de representação dos servidores, conforme planilha abaixo, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de julho 
de 2022, nos termos da Lei n.º 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 
15.985/17 e 16.579/19.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 08 de julho de 2022.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

PORTARIA N.º 458 /22

O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo 
em vista o contido no Alepe Trâmite n° 005901/2022 e no Ofício n.º 130/2022, do Deputado Erick Lessa,

RESOLVE: 

alterar e atribuir a gratifi cação de representação dos servidores, conforme planilha abaixo, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de julho 
de 2022, nos termos da Lei n.º 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 
15.985/17 e 16.579/19.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 12 de julho de 2022.

 

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

 

PORTARIA N.º 459 /22

O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo 
em vista o contido no Alepe Trâmite n.º 005916/2022 e no Ofício n.º 131/2022, do Deputado Erick Lessa,

RESOLVE: 

alterar a gratifi cação de representação de 102% (cento e dois por cento) para 92,5% (noventa e dois vírgula cinco por cento), no cargo 
em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, do servidor ERIK FABIANO DE ANDRADE SILVEIRA, retroagindo seus efeitos ao 
dia 1º de julho de 2022, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 
15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.
  

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 12 de julho de 2022.

DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

NOME Cargo/ Símbolo Percentual 
Atual (DE) 

Novo 
Percentual 

(PARA) 
RAFAEL BARBOSA Assessor Especial/PL-ASC 60% 0% 

MARIA EDUARDA MONTEIRO BELAS MENDES Assessor Especial/PL-ASC 0% 60% 

NOME Cargo/ Símbolo Percentual 
Atual (DE) 

Novo 
Percentual 

(PARA) 
NATHALIA MELLO PAPALEO Assessor Especial/PL-ASC 30% 22% 

CECILIA REGINA DO VALE PEREIRA Assessor Especial/PL-ASC 90% 80% 

FABRICIO CHAVES SANTANA JUNIOR Assessor Especial/PL-ASC 100% 90% 

RUI DE SIQUEIRA SALES Assessor Especial/PL-ASC 0% 38% 

 



Recife 13 de julho de 2022 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Poder Legislativo Ano XCIX• NÀ 128 - 3

PORTARIA Nº 197/2022

 A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o Requerimento Funcional nº 003358/2022 e Parecer da Procuradoria Geral nº 544/2022,

RESOLVE: 

conceder a servidora MARGARET MENDONÇA GUERRA BARBOSA, matrícula nº 373, Analista Legislativo; especialidade: Consultoria 
Legislativa, NI10, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, 6 (seis) meses de licença prêmio, para gozo oportuno, correspondente 
ao 4º (quarto) decênio, completado em 24 de março de 2022, nos termos do Art.113, Parágrafo Único, da Lei nº 6.123/68 e Art. 1º, § 2º, 
inciso IV, da Lei Complementar nº16/96.     
    

Sala Austro Costa, 12 de julho de 2022.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 198/2022

A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o Requerimento Funcional nº 002064/2022 e Parecer da Procuradoria Geral nº 545/2022,

RESOLVE: 

conceder a servidora ANA PAULA NOVAES MARQUES DE SÁ, matrícula nº 470, Técnico Legislativo; especialidade: Processo Legis-
lativo, NII10, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, 6 (seis) meses de licença prêmio, para gozo oportuno, correspondente ao 
3º (terceiro) decênio, completado em 17 de setembro de 2021, nos termos do Art.113, Parágrafo Único, da Lei nº 6.123/68 e Art. 1º, § 2º, 
inciso IV, da Lei Complementar nº 16/96.     
    

Sala Austro Costa, 12 de julho de 2022.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 199/2022

A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o Requerimento Funcional nº 000347/2022 e Parecer da Procuradoria Geral nº 546/2022,

RESOLVE: 

conceder ao servidor VENCESLAU LEITE PINHEIRO, matrícula nº 540, Policial Legislativo; NIII10, do Quadro de Pessoal Permanente 
deste Poder, 6 (seis) meses de licença prêmio, para gozo oportuno, correspondente ao 2º (segundo) decênio, completado em 10 de 
janeiro de 2022, nos termos do Art.113, Parágrafo Único, da Lei nº 6.123/68 e Art. 1º, § 2º, inciso IV, da Lei Complementar nº 16/96.     

    
Sala Austro Costa, 12 de julho de 2022.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 200/2022

A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o Requerimento Funcional nº 009708/2022 e Parecer da Procuradoria Geral nº 547/2022,

RESOLVE: 

conceder a servidora MARIA JOSEANE LOPES DE AMORIM, matrícula nº 474, Técnico Legislativo; especialidade: Processo Legislativo, 
NII10, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, 6 (seis) meses de licença prêmio, para gozo oportuno, correspondente ao 2º 
(segundo) decênio, completado em 17 de junho de 2017, nos termos do Art.113, Parágrafo Único, da Lei nº 6.123/68 e Art. 1º, § 2º, inciso 
IV, da Lei Complementar nº 16/96.     

Sala Austro Costa, 12 de julho de 2022.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral



4 - Ano XCIX• NÀ 128 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Poder Legislativo Recife, 13 de julho de 2022


